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EMENDA Nº 25, AO Projeto de Lei nº 868, de 2021
“Altera a Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, a Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, a Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, que estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas e dá outras providências.”
Acrescente-se onde couber a alínea “c” ao inciso I do artigo 1º do PL 868/21:
c) altera-se a redação do §3º do artigo 21 da Lei nº 13.296/08:

“§3º - Sobre o valor do imposto recolhido integralmente em parcela única conceder-se-á desconto e quando o valor for parcelado poderão ser concedidos descontos conforme a ser fixado pelo Poder Executivo”.
JUSTIFICATIVA

O PL 868/21 encaminhado pelo Governador alterou a redação do §3º do artigo 21 da Lei 13.296/08 no tocante a ser facultado ao Poder Executivo conceder descontos para o contribuinte que paga à vista e ao que parcelará.

Ocorre que o pagamento à vista deve continuar a ser beneficiado pelo desconto, como forma impositiva, da forma como consta atualmente na Lei. Apenas, o pagamento parcelado pode ser objeto de faculdade do Poder Executivo a concessão do benefício.

O bom contribuinte merece tratamento diferenciado por parte do ente público.
Nesse sentido, as alterações propostas na presente emenda fazem com que seja observado estritamente o que é política de governo desde a edição da Lei 13.296/08.
Sala das Sessões, em 14/12/2021.

a) Professor Walter Vicioni
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